
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2603292 - SP (2024/0116498-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : HUMBERTO CLAYTON GAZANA KRETTLI
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

THAIS GUERRA LEANDRO - DEFENSORA PÚBLICA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA 
PESSOAL E DOMICILIAR. FUNDADA SUSPEITA. AUSÊNCIA 
DE ILEGALIDADE. DESCLASSIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE 
DE REEXAME PROBATÓRIO. DESPROVIMENTO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial manejado pelo réu, condenado à pena de 7 anos, 5 
meses e 29 dias de reclusão em regime inicial fechado e 
pagamento de 749 dias-multa, por tráfico de drogas (art. 33, 
caput, da Lei nº 11.343/2006), em razão da apreensão de 9 
pedras de crack, pesando aproximadamente 47,25 gramas. A 
defesa alegou ilicitude das provas obtidas por meio de busca 
pessoal e domiciliar, além de agressões pelos policiais no 
momento do flagrante, pugnando, ainda, pela desclassificação 
para o art. 28 da Lei de drogas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) se a busca pessoal foi 
realizada com fundada suspeita para justificar a apreensão de 
drogas; (ii) se houve violação ao princípio da inviolabilidade de 
domicílio, considerando que a abordagem ocorreu em imóvel 
supostamente abandonado; e (iii) se seria possível a 
desclassificação do tráfico de drogas para posse de 
entorpecente para uso pessoal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Afastou-se a apontada nulidade do flagrante por supostas 
agressões realizadas pelos agentes policiais contra o acusado 
destacando que "o réu, ao ser abordado, investiu fisicamente 
contra os policiais e, portanto, foi preciso o emprego de força 
física para contê-lo".
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4. A busca pessoal é considerada lícita, pois decorre de fundada 
suspeita, visto que o réu empreendeu fuga ao avistar a viatura 
em local notoriamente conhecido por tráfico de drogas, o que 
configura indício suficiente para a abordagem, conforme 
entendimento consolidado pela jurisprudência.
5. Não se reconhece violação de domicílio, uma vez que o local 
onde ocorreu a abordagem era um imóvel abandonado, utilizado 
para atividades ilícitas e desprovido de características que 
configurassem habitação, afastando-se a proteção constitucional 
da inviolabilidade de domicílio.
 
6. A Súmula nº 83/STJ aplica-se ao caso, pois o acórdão 
recorrido está alinhado com a jurisprudência da Corte, 
especialmente quanto à licitude da busca pessoal fundamentada 
em fundada suspeita e à admissibilidade do testemunho policial.
7. A revisão de matéria fático-probatória em sede de recurso 
especial é inviável, conforme o óbice da Súmula nº 7/STJ, uma 
vez que a reavaliação dos fatos exigiria análise aprofundada das 
provas colhidas.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 07 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2603292 - SP (2024/0116498-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : HUMBERTO CLAYTON GAZANA KRETTLI
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

THAIS GUERRA LEANDRO - DEFENSORA PÚBLICA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA 
PESSOAL E DOMICILIAR. FUNDADA SUSPEITA. AUSÊNCIA 
DE ILEGALIDADE. DESCLASSIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE 
DE REEXAME PROBATÓRIO. DESPROVIMENTO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial manejado pelo réu, condenado à pena de 7 anos, 5 
meses e 29 dias de reclusão em regime inicial fechado e 
pagamento de 749 dias-multa, por tráfico de drogas (art. 33, 
caput, da Lei nº 11.343/2006), em razão da apreensão de 9 
pedras de crack, pesando aproximadamente 47,25 gramas. A 
defesa alegou ilicitude das provas obtidas por meio de busca 
pessoal e domiciliar, além de agressões pelos policiais no 
momento do flagrante, pugnando, ainda, pela desclassificação 
para o art. 28 da Lei de drogas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) se a busca pessoal foi 
realizada com fundada suspeita para justificar a apreensão de 
drogas; (ii) se houve violação ao princípio da inviolabilidade de 
domicílio, considerando que a abordagem ocorreu em imóvel 
supostamente abandonado; e (iii) se seria possível a 
desclassificação do tráfico de drogas para posse de 
entorpecente para uso pessoal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Afastou-se a apontada nulidade do flagrante por supostas 
agressões realizadas pelos agentes policiais contra o acusado 
destacando que "o réu, ao ser abordado, investiu fisicamente 
contra os policiais e, portanto, foi preciso o emprego de força 
física para contê-lo".
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4. A busca pessoal é considerada lícita, pois decorre de fundada 
suspeita, visto que o réu empreendeu fuga ao avistar a viatura 
em local notoriamente conhecido por tráfico de drogas, o que 
configura indício suficiente para a abordagem, conforme 
entendimento consolidado pela jurisprudência.
5. Não se reconhece violação de domicílio, uma vez que o local 
onde ocorreu a abordagem era um imóvel abandonado, utilizado 
para atividades ilícitas e desprovido de características que 
configurassem habitação, afastando-se a proteção constitucional 
da inviolabilidade de domicílio.
 
6. A Súmula nº 83/STJ aplica-se ao caso, pois o acórdão 
recorrido está alinhado com a jurisprudência da Corte, 
especialmente quanto à licitude da busca pessoal fundamentada 
em fundada suspeita e à admissibilidade do testemunho policial.
7. A revisão de matéria fático-probatória em sede de recurso 
especial é inviável, conforme o óbice da Súmula nº 7/STJ, uma 
vez que a reavaliação dos fatos exigiria análise aprofundada das 
provas colhidas.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

O agravante foi condenado à pena de 7 anos, 5 meses e 29 dias de 
reclusão em regime inicial fechado e pagamento de 749 dias-multa, como incurso no 
art. 33, caput, da Lei 11.343/2006, dada a apreensão de 9 pedras de crack, pesando, 
aproximadamente, 47,25 gramas.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
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correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os arts. 
157 e 240, §§ 1º e 2º, do Código de Processo Penal e art. 28 da Lei 11.343/06. 

Alega ser indevida a condenação, pois lastreada apenas nos 
depoimentos dos policiais que teriam praticado agressões contra o acusado, bem 
como ilicitude das buscas pessoal e domiciliar. Defende, ainda, ser cabível a 
desclassificação do tráfico de drogas para a conduta descrita no art. 28 da Lei 
11.343/2006.

O acórdão recorrido foi assim fundamentado (fls. 273-279):

 

O Réu foi condenado nas sanções do art. 33, “caput”, da Lei nº 
11.343/06, porque no dia 23 de abril de 2023, por volta da 00h30min, 
na Rua Treze de Maio, n.° 659, Centro, Jaú/SP, trazia consigo, para 
fins de tráfico, 9 pedras de crack, pesando, aproximadamente, 
47,25 gramas, substância, esta, que causa dependência física e 
psíquica, tudo sem autorização e em desacordo com determinação 
legal e regulamentar.

Alega a defesa em preliminar nulidade em razão da agressão 
perpetrada pelos policiais no momento da abordagem.

Conforme os policiais relataram tanto na fase policial, como em 
juízo, o réu, ao ser abordado, investiu fisicamente contra os 
policiais e, portanto, foi preciso o emprego de força física para 
contê-lo.

Vale transcrever trecho da r. sentença:

“Outrossim, no caso dos autos, os fatos narrados pelos Policiais 
Militares justificaram a atuação policial, pois os agentes públicos 
foram enfáticos em afirmarem que avistaram o réu defronte um 
imóvel (abandonado sem iluminação/energia elétrica) conhecido 
pela venda e consumo de drogas. Em seguida, o réu entrou 
correndo no local, foi seguido pelo PMs, ocasião em que “foi 
para cima da equipe” (fala do PM José), sendo necessário o uso 
da força física (“até ele parar” [fala do PM José]) para contê-lo e 
algemá-lo com as mãos para trás, sendo localizadas as porções 
de drogas apreendidas. Portanto, as lesões retratadas nos autos 
ocorreram, ao que parece, pela atitude do réu que “foi para cima 
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da equipe” e, então, os Policiais no estrito cumprimento do dever 
legal -necessitaram conter o acusado e algemá-lo. Desse modo, 
não há que se falar em violação da garantia constitucional e, por 
consequência, em ilicitude probatória.”

Assim, justificado o emprego de força física pelos policiais, diante da 
tentativa de agressões do Réu, afasto a preliminar. 

Alega ainda a defesa, em preliminar, ilicitude da prova em razão 
da busca pessoal ter sido realizada sem justa causa, de acordo 
com o art. 240, § 2º, do CPP.

Os policiais abordaram o réu, pois com a aproximação da polícia o 
réu demonstrou nervosismo e tentou empreender fuga, o que já é 
razão suficiente para justificar a abordagem realizada.

Vale transcrever trecho da r. sentença: “De igual modo, não se 
sustenta a alegação de ilegalidade na revista pessoal ao corréu 
DICKSON, vez que presente a fundada suspeita para tanto, afinal, 
após receber denúncia de tráfico de drogas no local, os policiais 
foram até lá e, logo, o réu empreendeu fuga, dispensando algo ao 
solo, em atitude típica da tentativa de desvencilhar-se da prova da 
materialidade do delito, justificando-se, portanto, a revista pessoa 
realizada.”

Assim, restou devidamente comprovada a fundada suspeita a justificar 
a busca pessoal.

Por fim, alega a defesa, em preliminar, que na realidade diz respeito 
ao mérito, nulidade da prova por violação de domicílio.

Não há que se falar em violação de domicílio, pois, conforme prova 
oral produzida em juízo, o réu ao perceber a aproximação dos 
policiais, fugiu para dentro de uma casa.

Transcrevo trecho da r. sentença que bem fundamentou: “Desde já, 
observo que a diligência ocorreu em imóvel abandonado, que, 
segundo os Policiais Militares, era utilizado para venda ilícita e 
consumo de drogas, o que não caracteriza domicílio”.

De qualquer forma, de se ressaltar que a posse de drogas, tem-se no 
mínimo os crimes permanentes dispostos nos arts. 28 e 33, ambos da 
Lei n. 11.343/06, porquanto as condutas se protraem no tempo.

Assim, considerando que o flagrante delito é suficiente para assegurar 
a entrada no domicílio de quem quer que seja, em qualquer momento, 
não há que se falar em prova ilícita. Afasta-se, pois, as nulidades 
arguidas.

No mérito, a sentença recorrida, suficientemente motivada no que diz 
respeito ao decreto condenatório e em nada abalada pelas razões do 
recurso oferecidos pela defesa, merece ser mantida quanto ao 
reconhecimento da ocorrência dos fatos e da autoria imputada ao Réu.

A materialidade restou comprovada pelo laudo de exame toxicológico 
definitivo de fls. 104/107 que constatou tratar-se de cocaína, as 
substâncias apreendidas. E a autoria é certa.

O Réu, em juízo, negou o tráfico, afirmando que é usuário de droga e 
que foi agredido pela polícia. Afirmou que foi preso porque falou que 
iria fazer reclamação na Corregedoria da Polícia. Afirmou que comprou 
4 papéis de crack, mas já havia usado 2, então foi abordado com 
apenas 2 papéis.

Os policiais, em juízo, afirmaram que quando passaram pelo local que 
era utilizado para venda e consumo de drogas, viram o réu em frente 
ao imóvel, que, ao avistar a polícia, entrou correndo no imóvel. 
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Afirmaram que o imóvel não tinha iluminação, entraram e o Réu 
empurrou um dos policiais, precisando ser contido. Em revista, 
encontraram as drogas.

Não se deve cogitar em desqualificar o depoimento de Policial 
somente por conta de sua condição funcional. Seu testemunho possui, 
pois, validade jurídica e são equivalentes aos depoimentos de 
testemunhas civis. Nesse sentido: [...]

No caso em tela há prova suficiente de que o entorpecente seria 
utilizado para traficância, não havendo sequer indícios de que 
seria para uso pessoal ou para consumo em conjunto com outros.

Dessa forma, é de rigor manter a condenação do Réu no art. 33, 
“caput”, da Lei nº 11.343/06.

 

Verifica-se que a condenação do agravante, em razão da apreensão 
de 9 pedras de crack, pesando, aproximadamente, 47,25 gramas, foi lastreada nas 
provas dos autos, não se verificando qualquer ilegalidade.

Afastou-se a apontada nulidade do flagrante por supostas agressões 
realizadas pelos agentes policiais contra o acusado destacando que "o réu, ao ser 
abordado, investiu fisicamente contra os policiais e, portanto, foi preciso o emprego 
de força física para contê-lo".

A busca pessoal foi considerada lícita, pois derivou de contexto fático 
que evidenciou fundada suspeita da ocorrência da traficância: ao avistar a viatura, 
em local conhecido como ponto de venda de drogas, o réu empreendeu fuga.

Além disso, afastou-se a alegada violação de domicílio ao fundamento 
de que "a diligência ocorreu em imóvel abandonado, que, segundo os Policiais 
Militares, era utilizado para venda ilícita e consumo de drogas".

Por fim, concluiu a Corte de origem haver "prova suficiente de que o 
entorpecente seria utilizado para traficância, não havendo sequer indícios de que 
seria para uso pessoal ou para consumo em conjunto com outros".

 

 

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ. 
Nesse sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo entendimento se 
assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
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REVISÃO CRIMINAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO DE 
DROGAS. NULIDADE DA BUSCA PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA 
CONFIGURADA. DOSIMETRIA. PRIVILÉGIO. DEDICAÇÃO A 
ATIVIDADES CRIMINOSAS DEMONSTRADA. REVOLVIMENTO 
PROBATÓRIO VEDADO. ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO 
CONFIGURADA.

I - Não se conhece de habeas corpus substitutivo de revisão criminal.

II - Na hipótese de ilegalidade flagrante, concede-se a ordem de ofício. 
Precedentes.

III - Na hipótese dos autos, as instâncias ordinárias assentaram que i) 
os policiais militares faziam patrulhamento de rotina em local 
conhecido como ponto de tráfico de entorpecentes, quando se 
depararam com o paciente; ii) ao perceber a viatura policial, o 
paciente dispensou uma sacola plástica de cor verde, bem como 
tentou empreender fuga do local; iii) os policiais lograram abordá-lo, 
procedendo à busca pessoal, apreendendo no bolso 1 (uma) porção 
de maconha e 1 (uma) porção de crack; iv) ato contínuo, a guarnição 
recuperou a sacola dispensada pelo paciente, onde estavam 
guardados 138,8g de maconha, em 51 porções, e 8,6g de crack, em 
19 porções, não havendo que se falar em ausência de fundada 
suspeita para a busca pessoal. Precedentes.

IV - O Tribunal de origem - soberano na análise da matéria fática - 
concluiu, a partir de elementos concretamente extraídos dos autos, 
quais sejam, registro de ato infracional pretérito contemporâneo ao 
presente delito, também relativo ao tráfico de entorpecentes, e demais 
provas dos autos, em especial os diálogos extraídos do telefone do 
agravante que remontam há, ao menos, dois meses, que o agravante 
é entrelaçada com atividades criminosas voltadas ao tráfico de 
entorpecentes, não se tratando de mero traficante eventual.

V - O rito do habeas corpus não admite o revolvimento de matéria 
fático-probatória, de modo que não há que se falar em desconstituição 
das conclusões bem exaradas pelo Tribunal local.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 913.685/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 17/9/2024, DJe de 19/9/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. 
CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. ALEGADA VIOLAÇÃO 
DE DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. IMÓVEL EM CONSTRUÇÃO 
INVADIDO PELO PACIENTE. DOMICÍLIO INABITADO. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1. Como é de conhecimento, a proteção constitucional no tocante à 
casa, independentemente de s eu formato e localização, de se tratar 
de bem móvel ou imóvel, pressupõe que o indivíduo a utilize para fins 
de habitação, moradia, ainda que de forma transitória, pois tutela-se o 
bem jurídico da intimidade da vida privada

2. Na hipótese, conforme destacado pela Corte local, as provas 
constantes no processo foram obtidas de forma lícita, não havendo 
que se falar em violação de domicílio, pois o paciente estava em 
um imóvel em construção e desabitado - que ele mesmo invadiu - 
quando foi surpreendido com a chegada dos policiais, onde foi flagrado 
na posse de uma arma de fogo, não abarcado, portanto, pela garantia 
constitucional da inviolabilidade do domicílio.
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3. Ademais, ressalta-se que a defesa do paciente não juntou aos autos 
cópia de qualquer documento que comprove que o imóvel que teria 
sido invadido, em construção, seria de sua propriedade. Nesse 
contexto, para se acolher a tese da defesa a fim de concluir pela 
absolvição por nulidade da prova e desconstituir as conclusões das 
instâncias ordinárias, é necessário o reexame de todo o conjunto 
probatório, o que é vedado em habeas corpus.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 873.670/AL, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20/2/2024, DJe de 26/2/2024.)

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. ART. 33, CAPUT, DA LEI N. 
11.343/2006. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O ART. 28 DO MESMO 
DIPLOMA LEGAL. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. ART. 28, § 2º, DA LEI N. 11.343/2006. 
CONDIÇÕES EM QUE SE DESENVOLVEU A AÇÃO CRIMINOSA É 
LEVADA EM CONSIDERAÇÃO PARA CONFIGURAÇÃO (OU NÃO) 
DO DELITO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A condenação do recorrente por tráfico de drogas foi mantida em 
razão da apuração probatória realizada no curso do processo, a qual 
identificou a impossibilidade da desclassificação da conduta do agente 
para o porte de drogas para consumo próprio. Conclusão diversa que 
demanda necessário o revolvimento fático-probatório, vedado 
conforme Súmula n. 7 do STJ.

2. Nos termos do art. 28, § 2º, da Lei n. 11.343/2006, para se 
determinar se a droga destinava-se a consumo pessoal, o juiz 
atenderá à natureza e à quantidade da substância apreendida, ao 
local e às condições em que se desenvolveu a ação. Portanto, as 
circunstâncias em que se deu o flagrante são, de fato, variáveis 
idôneas a serem consideradas pelo magistrado na realização do 
enquadramento típico para fins de identificação (ou não) do crime 
de tráfico de drogas.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.525.223/AL, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 1/10/2024, DJe de 3/10/2024.)

 
 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0116498-3 AREsp 2.603.292 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15002389120238260598

EM MESA JULGADO: 05/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HUMBERTO CLAYTON GAZANA KRETTLI 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 THAIS GUERRA LEANDRO - DEFENSORA PÚBLICA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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